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Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria de Fazenda


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 046/2018
LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2018
“CONCORRÊNCIA PÚBLICA DE ALIENAÇÃO DE  TRÊS(03) BENS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DESTE MUNICÍPIO”.
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e Lei Municipal n°. 3122, de 26 de outubro de 2016, TORNA PÚBLICO pelo presente Edital de  CONCORRÊNCIA PUBLICA, do tipo  MAIOR OFERTA, para o conhecimento dos interessados, que às 09h00min, do dia 03 de julho  de  2018, estará reunida a Comissão de Licitações designada pela Portaria nº. 378/2017 na Prefeitura Municipal de Jaguari, sito à Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, na Secretaria Municipal de Fazenda – Setor de Compras, com a finalidade de receber propostas para a alienação de imóveis de propriedade do Município abaixo relacionados, onde consta o valor de avaliação, que constitui o mínimo a ser ofertado pelos concorrentes:

1. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto desta licitação a seleção de propostas destinadas à alienação de 03 (três) bens imóveis urbanos, que foram autorizados pela Lei Municipal nº. 3.122, de 26 de outubro de 2016, segue abaixo as características dos imóveis:

IMÓVEL 1: UM TERRENO URBANO, da Matrícula nº. 6.659, do Livro n.º 2 do Registro Geral, do Ofício do Registro de Imóveis desta Comarca,     com a área de 753,00 m2 (setecentos e cinquenta e três metros quadrados), sem benfeitorias, situado na cidade de Jaguari, RS, em parte do lote urbano n.º 02 do quarteirão n.º 73, no lado par da rua Marechal Floriano,  com as seguintes medidas e confrontações: ao Norte, por 50,50 metros, com terreno de propriedade do Município de Jaguari; ao Sul, por 49,90 metros com terreno de  propriedade de Simone Stangherlin;  ao Leste, por 15,00 metros, com a Av. Circular Balneário Fernando Schilling e, ao Oeste, por 15,00 metros,  com a rua Marechal Floriano Peixoto.  Demais informações constam no ANEXO I - Laudo de Avaliação, parte integrante deste Edital. 

PREÇO MÍNIMO R$ 70.000,00(SETENTA MIL REAIS)

VALOR DA CAUÇÃO PARA HABILITAÇÃO: R$ 3.500,00 (TRÊS MIL QUINHENTOS REAIS)
IMÓVEL 2: UM TERRENO URBANO, da Matrícula nº 7.476, do Livro n.º 2 do Registro Geral, do Ofício do Registro de Imóveis desta Comarca, com a área de 450,00 m2 (quatrocentos  e cinquenta   metros quadrados), sem benfeitorias, situado na cidade de Jaguari, RS, no par da rua Ernesto Berger,  distando 17,00 metros da projeção do lado par da rua Coronel Flores,  com as seguintes medidas e confrontações: ao Norte, por 15,00 metros, com terreno de propriedade do Município de Jaguari; ao Sul, por 15,00 metros com a rua Ernesto Berger;  ao Leste, por 30,00 metros, com área de preservação permanente da Sanga do Curtume e, ao Oeste, por 30,00 metros,  com terreno de propriedade do Município de Jaguari.   Demais informações constam no  ANEXO I -  Laudo de Avaliação, parte integrante deste Edital.

PREÇO MÍNIMO R$ 90.000,00(NOVENTA MIL REAIS)
VALOR DA CAUÇÃO PARA  HABILITAÇÃO: R$ 4.500,00 (QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS)
IMÓVEL 3: UM TERRENO URBANO de formato irregular, da Matrícula nº 5.721, do Livro n.º 2 do Registro Geral, do Ofício do Registro de Imóveis desta Comarca, com a área de 700,00 m2 (setecentos metros quadrados), contendo UM PRÉDIO DE ALVENARIA medindo 8,00 metros de frente por 30,00 metros de frente a fundos e UM AVARANDADO DE ALVENARIA, medindo 3,00 metros de frente por 6,00 metros de frente a fundos,  situado na cidade de Jaguari, RS, no ímpar da rua Júlio de Castilhos,  possuindo as seguintes medidas e confrontações: ao Norte, por 20,00 metros, com a rua Julio de Castilhos; ao Sul, por 6,20 metros com propriedade de Ditemar Wurslin;  ao Leste, por 56,00 metros, com propriedade de Nilson Doneda e, a Oeste, por 64,50 metros,  com propriedade do Município de Jaguari.  Demais informações constam no  ANEXO I -  Laudo de Avaliação, parte integrante deste Edital.

PREÇO MÍNIMO R$ 90.000,00(NOVENTA MIL REAIS)
VALOR DA CAUÇÃO PARA HABILITAÇÃO: R$ 4.500,00 (QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS)

2. DA APRESENTAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
2.1. Os documentos de habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão de Licitação pontualmente no dia e na hora acima aprazados, em 02 (dois) envelopes distintos e fechados, identificados na sua parte externa e frontal, para os quais se sugere as seguintes inscrições:
 
          AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2018
ENVELOPE N.º 01 -  DA DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA (EMPRESA) OU (PESSOA FÍSICA)
AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2018
ENVELOPE N.º 02 -  DA PROPOSTA

                      PROPONENTE (NOME COMPLETO DA  PESSOA JURÍDICA (EMPRESA) OU (PESSOA FÍSICA)
2.2. Se o proponente for representado por procurador, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitações, em original ou copia autenticada, fora dos envelopes: (a) AUTORIZAÇÃO, (b) ou procuração pela qual o licitante habilita seu representante com plenos poderes de decisão, inclusive para renunciar ao direito de interposição de recursos; (c) ou documento legal que comprove ser o participante sócio da licitante, com poderes para representá-la. O sócio do licitante deverá comprovar que tem legitimidade para representá-lo. 
2.3. Os envelopes serão recebidos pela Comissão de Licitações  até o dia e horário mencionados no preâmbulo deste edital. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
2.4. No mesmo dia e local, encerrado o recebimento dos envelopes, serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação, prosseguindo-se a licitação de acordo com os procedimentos previstos na Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações.
3. DA HABILITAÇÃO:

3.1. O envelope nº 01 - DA DOCUMENTAÇÃO deverá conter: 
3.1.1. Se pessoa jurídica:

a) Apresentar comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) Apresentar uma via do(s) comprovante(s) por meio de depósito ou transferência eletrônica disponível (TED)  da caução indicada em cada imóvel descritos no  item 1.1. deste edital, comprovando assim o(s) deposito(s) em  conta bancária:  No Banco do Estado do Rio Grande do Sul - Banrisul S/A,  Agência nº. 0240, Conta Corrente nº 04.023730.0-1 – Alienação de Bens, indicando nº do  imóvel o qual fez o recolhimento da caução prevista neste edital.

c) Informar na Proposta a agência e o número de conta bancária em nome da pessoa jurídica, pois, caso o mesmo não seja vencedor do certame, este Município fará a devolução da referida caução.

3.1.2. Se pessoa física:

a) Apresentar  cópias do RG e CPF  ou da Carteira de Motorista; 

b) Apresentar uma via do(s) comprovante(s) por meio de depósito ou transferência eletrônica disponível (TED)  da caução indicada em cada imóvel descritos no  item 1.1. deste edital, comprovando assim o(s) deposito(s) em  conta bancária do  Banco do Estado do Rio Grande do Sul - Banrisul S/A,  Agência nº. 0240, Conta Corrente nº 04.023730.0-1 – Alienação de Bens, indicando nº do imóvel o qual fez o recolhimento da caução prevista neste edital.

c) Informar na Proposta a agência e o número de conta bancária em nome da pessoa física, pois, caso o mesmo não seja  vencedor do certame, este   Município  fará a  devolução da referida caução.
3.2.  Os documentos constantes nos subitens 3.1.1.  a 3.1.2, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário Público desta Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores. Quando o certificado/certidão for emitido via internet sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor. A autenticação por Funcionário Público desta Administração PREFERENCIALMENTE trinta (30) minutos antes da abertura dos envelopes. 

4. DA PROPOSTA:

4.1. O envelope nº 02 - DA PROPOSTA deverá conter: 
4.1.1. O envelope nº 02 deverá ser lacrado e conter a proposta em 01 (uma) via, assinada na última folha e rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, rasuras ou emendas, contendo:

a) Proposta preenchida, obrigatoriamente, de forme legível, em moeda corrente nacional(Reais),  de preferência digitada, sem rasuras, sem emendas ou entrelinhas, conforme Modelo de Proposta  - ANEXO II,  parte integrante deste Edital. 
b) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura desta licitação; 
4.2. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO PROCESSAMENTO:

5.1. Para efeito de julgamento, esta licitação é do tipo MAIOR OFERTA por imóvel.
5.2. Serão inabilitadas ou desclassificadas as propostas que apresentarem: 

5.2.1. Valores inferiores aos descritos no item 1.1. para cada imóvel. 

5.2.2. As que não observarem o número máximo de parcelas permitidas. 

5.2.3. As que deixarem de apresentar a comprovação de recolhimento na importância de 5% (cinco por cento) nas condições previstas no edital. 

5.2.4. A proponente que apresentar mais de uma proposta para o mesmo imóvel. 
5.3. Esta licitação será processada e julgada nos termos do Art. 43 e seguintes da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

5.4. Durante a análise das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá convocar as licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, pertinentes às respectivas propostas.

5.5. Caso julgue necessário, a Comissão poderá suspender a reunião, para análise da documentação, realização de diligências ou consultas, tudo sendo registrado em ata. 

5.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o sorteio, em ato público, para o qual serão convocados previamente todos os licitantes, na forma do Art. 45, § 2.º da Lei n.º 8.666-93 e suas alterações.

5.7. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.

5.8. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

5.9.  Havendo renúncia expressa à faculdade recursal, transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou após o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão divulgará o relatório final de julgamento. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a melhor oferta.
5.10. As propostas deverão ser classificadas em ordem decrescente, a partir da maior oferta, à qual se atribuirá o primeiro lugar;

6. DOS RECURSOS:

6.1.
Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas no art. 109 da Lei n.º 8.666/1993.

6.2.
O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licitação, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.

6.2.1. Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 6.2.  no Setor de licitações, durante o horário de expediente, que se inicia às 07:30h e se encerra às 16:30h.

6.3.
Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contra razões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na forma prevista no item 6.2.1.

6.4.
Não serão aceitos recursos ou contra razões apresentados fora do prazo ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto no item 6.2.1.
6.5. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contra razões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.

6.6. A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.

6.7. Os prazos previstos nos itens 6.5. e 6.6. poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento do recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação será justificada nos autos da licitação. 
7. DA CAUÇÃO: 

6.1. Deverão os interessados depositar no Banco do Estado do Rio Grande do Sul - Banrisul S/A,  Agência nº. 0240, Conta Corrente nº 04.023730.0-1 – Alienção de Bens, em nome da Prefeitura Municipal de Jaguari, a caução que está atribuída por imóvel no item 1.1.  deste edital, que corresponde a 5% (cinco por cento) do valor  da avaliação de cada bem. 
7.2. O valor caucionado pelo vencedor do certame será convertido em pagamento por ocasião da assinatura do contrato, e restituído aos demais proponentes após a homologação do certame, sem correção monetária, em conta bancária indicada na proposta.

7.3. Não será devolvida a caução do licitante vencedor que, por qualquer motivo, desista da aquisição do imóvel após o procedimento licitatório.
8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

8.1. Poderá participar da licitação qualquer pessoa física, maior e capaz, bem como qualquer pessoa física ou jurídica, sendo esta legalmente representada para tal fim. 

8.3.  Estão impedidos de participar do certame:

8.3.1.  Os responsáveis pela avaliação dos imóveis;

8.3.2. Os servidores públicos deste Município;

8.3.3. Os suspensos temporariamente de participar de licitação e contratar com a Administração Municipal;

8.3.4. Os declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração Pública.

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

9.1. A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei n.º 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:


a) qualquer cidadão poderá impugnar o edital até cinco (05) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes.


b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º. (segundo) dia útil antecedente a data marcada para o recebimento dos envelopes.

 
c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos ao Setor de Licitações, na Secretaria de Fazenda deste Município, durante o horário de expediente, que se inicia às 07:30h e se encerra às 16:30h.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
10.1. Após a assinatura do contrato, o licitante vencedor da melhor oferta, descontado o valor da caução, deverá fazer o pagamento do bem optando pelas seguintes modalidades:

10.1.1. Á vista: em até 03 (três) dias úteis fazer recolhimento na tesouraria da Prefeitura de Jaguari ou depositar no Banco do Estado do Rio Grande do Sul - Banrisul S/A, Agência nº. 0240, Conta Corrente nº 04.023730.0-1 – Alienação de Bens, o complemento do valor à vista do imóvel.
11. DAS PENALIDADES:

11.1. Aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em caso de inadimplemento por parte do alienatário (arrematante);
11.2. Após a quitação total que o Município disponibilizará ao arrematante a documentação necessária para a escrituração definitiva do imóvel, que deverá se efetivar no prazo de 30 (trinta) dias. Os encargos decorrentes da escrituração serão de responsabilidade do arrematante. 
11.3. O descumprimento do previsto no item 11.2. por omissão do arrematante implica na incidência de multa diária de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor ofertado, em favor do Município. 
11.4. A não escrituração por mais de 60 (sessenta) dias após o pagamento total, por omissão do arrematante, acarretará a rescisão de pleno direito do contrato e a aplicação de nova multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor ofertado, em favor do Município. 
11.5. Em caso de rescisão contratual motivada pelo arrematante, não lhe caberá indenização, a qualquer título.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
12.1. Ao entregar os envelopes para participar do certame, o licitante assume ter conhecimento do estado atual do imóvel, conforme LAUDOS DE VISTORIA DOS IMÓVEIS constantes do ANEXO I que fazem parte deste Edital, sendo facultada a visita aos locais, mediante agendamento prévio junto a Secretaria Municipal de Fazenda – Setor de Licitações, Ramal 215, pelo fone 55.3255.1559.
12.2. Não comparecendo o vencedor para a assinatura do contrato, será chamado o segundo colocado para vir contratar com a Administração, pelo mesmo preço e nas mesmas condições do primeiro colocado, e assim sucessivamente em relação aos demais classificados, ou poderá a Administração revogar o presente certame, de acordo com sua conveniência.

12.3. A escrituração do imóvel para o arrematante ocorrerá somente após a quitação total do bem imóvel, licitado e contrato.
12.4. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos.

12.5. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
12.6. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos sempre se levando em consideração as disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações;

12.7. No interesse da Administração, a presente licitação poderá ser revogada ou anulada pelo Senhor Prefeito Municipal, sem que este por este motivo tenham os licitantes direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo quanto a caução de participação;
12.8. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações, sito a Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº ou pelo telefone (55)3255.1559 – Ramal 211 ou site do Município: www.jaguari.rs.gov.br  em horário de expediente.        
Jaguari, 30 de maio de 2018.
[image: image11.emf]

ANEXO I

IMOVEL 1.
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IMOVEL 2.
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IMOVEL 3.
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ANEXO II

CONCORRÊNCIA PÚBLICA  nº.003/2018  -  PROCESSO ADMINISTRATIVO nº.046/2018

MODELO DE  PROPOSTA 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:
	Nome ou Razão Social:
	CPF ou CNPJ 

	
	

	Endereço:
	Cidade

	
	

	Agência / Banco e Conta Corrente 
	Telefones para Contato:

	
	(    )                         ou Cel (    )


2 – IMÓVEL PRETENDIDO:
	Imóvel nº.:
	Endereço e Matrícula do Imóvel:

	
	


3 – CONDIÇÕES DA PROPOSTA:
	Valor recolhido (5%) R$ _________________________________________________________________________ 


	Valor da proposta (excluídos os 5%) R$ ____________________________________________________________



	TOTAL DA PROPOSTA R$ ________________________________________________________________________



	Declaro que me proponho a pagar, nas condições mencionadas no Edital Concorrência Pública nº. 003/2018, o valor ofertado de R$ _____________(_______________________________________) pelo bem imóvel pretendido.



4 – DECLARAÇÃO
	Declaro, sob as penas da Lei, para fins de Concorrência nº 003/2018, que estou ciente e submeto-me às condições do Edital, confirmando como verdadeiras todas as informações constantes na presente proposta. Declaro, ainda, que estou ciente da situação do imóvel licitado, sobretudo quanto aos estabelecido na Lei Municipal nº. 3.122, de 26/10/2016, nada tendo a reclamar futuramente.


	Data da Proposta
	Assinatura do Proponente ou Representante Legal

	____/____/____
Validade: 60 dias.
	________________________________________________________________
Nome:

RG:

CPF:




ANEXO III

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0..../2018
LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA PUBLICA  Nº.0...../2018
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO   Nº.0___/2018
“CONTRATO ADMINISTRATIVO VISANDO A ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICIPIO DE JAGUARI COMO ALIENANTE E DE OUTRO A EMPRESA _____________ COMO ALIENATÁRIO”
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor __________________, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade nº. ______________, expedida por SSP/RS e CPF nº. __________________, denominado simplesmente de ALIENANTE e a __________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, com sede administrativa na Rua Maximiliano Cortiana, nº 385, no Município de Jaguari, RS, representada neste ato por seu representante legal (Presidente) Senhor __________________, brasileiro, casado, agricultor, inscrito no CPF sob o nº 390.101.980-49 e no RG nº 9023958169, denominada simplesmente ALIENATÁRIA, firmam o presente CONTRATO DE ALIENAÇÃO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº ____/2018, Licitação na modalidade Concorrência Pública nº ____/2018, bem como com o que dispõe o Artigo 6º da Lei Federal nº 8.666/93  e considerando a Lei Municipal nº 3.122 de 26 de outubro de 2016, que transformou bem público em dominial e autorizou a venda de imóveis:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O objeto do presente contrato consiste na alienação do bem imóvel nº....., matrícula nº ______, com as seguintes descrições: CONFORME EDITAL. 
CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
2.1. DO VALOR:

2.1.1. Fica estipulado no presente contrato o valor total de __________ (R$ _________);

2.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

2.2.1.  CONFORME EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA TRANSFERENCIA DO IMÓVEL

3.1.  CONFORME EDITAL.

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
4.1.  O alienante se obriga a transferir a propriedade do imóvel para o alienatário em escritura pública no Cartório de Registro de Imóveis local;

4.2.   CONFORME EDITAL.
4.3.  O alienatário se obriga a efetuar o pagamento ao alienante conforme estipulado no presente termo de contrato;

CLAUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1.  CONFORME EDITAL
CLÁUSULA QUINTA - DO FORO

5.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente  Contrato, em três(03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.                                                     
                                          Jaguari, ___de _________ de 2018.

       MUNICÍPIO DE JAGUARI – ALIENANTE                                               EMPRESA ________________ - ALIENATÁRIA
	                CNPJ nº. 87.572.046/0001-63
	                          CNPJ n.º _______________________


APROVADO EM ____/____/____
ASSESSORIA JURÍDICA

TESTEMUNHAS:     1.Nome:_____________________                           2.Nome : _______________________
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.              


                                 Em ____/____/______.





                                               Assessoria Jurídica       











ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO


Prefeito Municipal 
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